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1. ATA DA 52ª REUNIÃO PÚBLICA DA CÂMARA DE JULGAMENTO DA AGR, DO ANO DE 2024 - SESSÃO
ORDINÁRIA – 19/12/2024

2.  

3. Aos 19 (dezenove) dias do mês de dezembro do ano de 2024 (dois mil e vinte e
quatro), às 09h00 (nove) horas, realizou-se de forma presencial e através de vídeo conferência, com
link próprio da Câmara de Julgamento, a sessão ordinária da 52ª Reunião Pública da Câmara de
Julgamento da AGR, do ano de 2024, convocada na forma legal, para tratar de assunto da ordem do
dia, conforme pauta elaborada e publicada previamente. Presentes os membros Paulo Henrique de
Oliveira Marques, Rafael Lisita Júnior, Paulo Otoni Ribeiro e o Coordenador Gilvan do Espírito Santo
Batista. O membro Adriana Rosaura de Castro Batista não compareceu por estar em audiência / TJ.
O senhor Coordenador solicitou a verificação de quorum, recebendo resposta afirmativa, iniciou à
sessão, que foi secretariada por mim, Terezinha de Jesus Assis Bueno, Secretária Executiva da
Câmara de Julgamento. O senhor Coordenador solicitou à senhora Secretária que procedesse a
leitura dos pontos da pauta. O que foi feito.

4.  

5. 1.ABERTURA:

6.  

7. 2. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pelo relator Gilvan do
Espírito Santo Batista:

8. 2.1. Processo n° 202400029004208 – Interessado: Primeira Classe Transportes
Ltda. - ME - Auto de infração nº 44.067 – Art. 18, Inciso XVII, da Resolução Normativa nº 219/2023-
CR – Antecipar ou retardar sem justificativa o horário de partida de viagem. Inicialmente é
importante consignar que o processo foi objeto de análise nos termos do Relatório nº 1143/2024
(66598957) e submetido à análise e deliberação pela Câmara de Julgamento, em 19.11.2024 nos
termos do item 2, subitem 2.2, da ATA Nº 49/2024 - AGR/CJ-13376 (67489342). Neste ato foi
formalizado o pedido de vista do processo. O relator fez a leitura de seu relatório / voto nº
359/2024 (68349218), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.067, pois, ao ser
lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento
para desconstitui-lo. Fez constar em seu voto que com o processo devidamente saneado, a luz do
PARECER AGR/PROCSET-06066 Nº 106/2024 (68038281), conhecia da defesa e adotava, como razão
de decidir, as justificativas, os argumentos e os fundamentos exarados no Relatório nº 1143/2024
(66598957). Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Henrique de Oliveira Marques,
Paulo Otoni Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela
manutenção do auto de infração. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade
de votos, manteve o auto de infração 44.067 (65244212).

14/01/2025, 09:48 SEI/GOVERNADORIA - 68716000 - Ata (Numeração Automática)

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=71313912&infra_siste… 1/5



9.  

10. 3. Apresentação e discussão de processos a serem relatados pelo relator Paulo
Otoni Ribeiro:

11.  

12. 3.1. Processo n° 202400029004964 – Interessado: Auto Viação Goianésia Ltda. -
Auto de infração nº 44.233 – Art. 20, Inciso XIII, da Resolução Normativa nº 219/2023-CR – Colocar
ou manter em serviço veículo sem condições de segurança. O relator fez a leitura de seu relatório
nº 1271/2024 (68206048), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.233, pois,
ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa é não conhecida em razão de sua
intempestividade. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Henrique de Oliveira
Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 360/2024 (68552967 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 44.233, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa
não atende a requisito básico para a sua admissibilidade em face de sua intempestividade e desta
forma não deve ser levada em consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art.
25 c/c o art. 29, da Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe
parágrafo único , do art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela
sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos,
manteve o auto de infração 44.233 (67081584).

13.  

14. 3.2. Processo n° 202400029004966– Interessado: Auto Viação Goianésia Ltda. -
Auto de infração nº 44.235 – Art. 17, Inciso IV, da Resolução Normativa nº 219/2023-CR – Não
afixar em local visivel no veículo em serviços, o ,quadro de preços de passagens e número de
telefone da ouvidoria da AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1270/2024 (68202014),
com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.235, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a defesa é não conhecida em razão de sua intempestividade. Colocado
em discussão e votação, os membros, Paulo Henrique de Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior,
embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro
Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 361/2024 (68555642 ) e
em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.235,
pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa não atende a requisito básico
para a sua admissibilidade em face de sua intempestividade e desta forma não deve ser levada em
consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 25 c/c o art. 29, da Resolução
Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do art. 13, da
Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O Plenário,
embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração 44.235
(67084689).

15.  

16. 3.3. Processo n° 202400029004920– Interessado: Athenas Turismo Ltda . - Auto
de infração nº 44.220 – Art. 78, Inciso III, da resolução normativa nº 105/2017-CR – Executar o
serviço de fretamento sem prévia autorização. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1272/2024
(68210634), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.220, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a defesa é não conhecida em razão de não comprovar o poder
de gerência de seu representante legal. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo
Henrique de Oliveira Marques e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram
pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra
para proferir seu voto nº 362/2024 (68557682 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão
de ordem legal para anular o auto nº 44.235, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e
que a defesa não atende a requisitos básico para a sua admissibilidade, pois, não comprovou o
poder de gerência de seu representante legal e desta forma não deve ser levada em consideração
por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 84 c/c o art. 87 da Resolução Normativa nº
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105/2017 - CR (000037317186), bem como o que dispõe parágrafo único , do art. 13, da Resolução
Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no
que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração 44.220 (66949013).

17.  

18. 4. Apresentação e discussão de processos a serem relatados pelo relator Paulo
Henrique Oliveira Marques:

19.  

20. 4.1. Processo n° 202400029001624 – Interessado: Primeira Classe Transportes
Ltda - ME - Auto de infração nº 43.378 – Art. 18, Inciso XVII, da Resolução Normativa nº 219/2023-
CR – Antecipar ou retardar sem justificativa o horário de partida de viagem. O relator fez a leitura
de seu relatório nº 1199/2024 (67558480), com voto favorável à manutenção do auto de infração
nº 43.378, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer
prova ou documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo
Otoni Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção
do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 351/2024 (67799510 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 43.378, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado
no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração 43.378
(58743647).

21.  

22. 4.2. Processo n° 202400029001643 – Interessado: Expresso Maia Ltda. - Auto de
infração nº 43.389 – Art. 18, Inciso XVII, da Resolução Normativa nº 219/2023-CR – Antecipar ou
retardar sem justificativa o horário de partida de viagem. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1200/2024 (67566392), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.389, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 352/2024 (67803962 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 43.389, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado
no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração 43.389
(58847166).

23.  

24. 4.3. Processo n° 202400029004083 – Interessado: Expresso Maia Ltda. - Auto de
infração nº 44.044 – Art. 18, Inciso XVII, da Resolução Normativa nº 219/2023-CR – Antecipar ou
retardar sem justificativa o horário de partida de viagem. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1202/2024 (67582308), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.044, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 355/2024 (68175666 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 44.044, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado
no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração 44.044
(64944641).

25.  
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26. 4.4. Processo n° 202400029003814 – Interessado: Expresso Maia Ltda. - Auto de
infração nº 43.972 – Art. 6º, Inciso II, da Lei nº 18.673/2014, Prestar o serviço de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, de qualquer natureza, sem a devida e regular concessão,
permissão ou autorização, na forma legal. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1203/2024
(67585767), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.972, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para
desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni Ribeiro e Rafael Lisita
Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O
membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 354/2024 (
68167292) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº
43.972, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a a defesa não atende a requisito
básico para a sua admissibilidade, pois, não comprovou o poder de gerência de seu representante
legal e desta forma não deve ser levada em consideração por não ser conhecida, nos termos do que
dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o
que dispõe parágrafo único , do art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463),
votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de
votos, manteve o auto de infração 43.972 (64225314).

27.  

28. 4.5. Processo n° 202400029001572– Interessado: Primeira Classe Transportes
Ltda. - ME - Auto de infração nº 43.380 – Art. 19, Inciso XXXV, da Resolução Normativa nº
219/2023-CR – Utilizar veículo não registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1198/2024 (67550700), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.380, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo Otoni
Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 356/2024 ( 68183121) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 43.380, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada
não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado
no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração 43.380
(58616201).

29.  

30. 4.6. Processo n° 202400029001562 – Interessado: Primeira Classe Transportes
Ltda. - ME - Auto de infração nº 43.381 – Art. 20, Inciso XIII, da Resolução Normativa nº 219/2023-
CR – Colocar ou manter em serviço veículo sem condições de segurança. O relator fez a leitura de
seu relatório nº 1197/2024 (67455620), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº
43.381, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer
prova ou documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Paulo
Otoni Ribeiro e Rafael Lisita Júnior, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção
do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 357/2024 ( 68196517) / ERRATA (68431822) e em sua conclusão constatou que não existe
razão de ordem legal para anular o auto nº 43.381, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades
legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção.
O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração 43.381 (58580154).

31.  

32. 5. Encerramento.

33.  

34. O senhor Coordenador indagou se alguém gostaria de fazer uso da palavra, como
ninguém dela se manifestou agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão e para constar
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lavrou-se a presente Ata da 52ª RP CJ, que, lida e achada conforme, vai devidamente assinada pelo
Coordenador e pelos demais membros. Goiânia, 19 de dezembro de 2024.

35.  

36. Gilvan do Espírito Santo Batista

37. Coordenador

38.  

39. Paulo Henrique de Oliveira Marques           Rafael Lisita Júnior

40.  

41. Paulo Otoni Ribeiro

42.  

43. Terezinha de Jesus Assis Bueno

44. Secretária Executiva

 

GOIANIA - GO, aos 19 dias do mês de dezembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por GILVAN DO ESPIRITO SANTO BATISTA,
Coordenador (a), em 19/12/2024, às 10:28, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por TEREZINHA DE JESUS ASSIS BUENO, Secretário (a)
Executivo (a), em 19/12/2024, às 10:37, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB,
I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PAULO HENRIQUE OLIVEIRA MARQUES, Relator
(a), em 19/12/2024, às 10:40, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL LISITA JUNIOR, Relator (a), em 19/12/2024,
às 10:40, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PAULO OTONI RIBEIRO, Relator (a), em 19/12/2024,
às 10:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 68716000
e o código CRC FF9C83BF.

 

CÂMARA DE JULGAMENTO
AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP

74005-010 - .
 

Referência: Processo nº 202400029000009 SEI 68716000

14/01/2025, 09:48 SEI/GOVERNADORIA - 68716000 - Ata (Numeração Automática)

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=71313912&infra_siste… 5/5

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=68716000&crc=FF9C83BF
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=68716000&crc=FF9C83BF

